
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.785 - MG (2016/0212827-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : ORLANDO FERREIRA BARBOSA E OUTRO(S) - MG056353 
AGRAVADO  : JACIRA FREIRE ALVES 
ADVOGADO : ANTÔNIO JOSÉ LOUREIRO DA SILVA E OUTRO(S) - 

MG081881 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO TEMPORÁRIO DECLARADO NULO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. FGTS. OBRIGATORIEDADE DE PAGAMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça realinhou sua jurisprudência para 
acompanhar o entendimento do  Supremo Tribunal Federal que, após o 
reconhecimento da constitucionalidade do art. 19-A da Lei n. 8.036/90 sob 
o regime da repercussão geral (RE 596.478/RR, Rel. para acórdão Min. 
Dias Toffoli, DJe 28/2/2013), reconheceu serem "extensíveis aos 
servidores contratados por prazo determinado (CF, art. 37, inciso IX) os 
direitos sociais previstos no art. 7º da Carta Política, inclusive o FGTS, 
desde que ocorram sucessivas renovações do contrato" (RE-AgR 
752.206/MG, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 29/10/2013). Precedentes.
2. Hipótese em que as instâncias ordinárias consignaram que houve 
renovações sucessivas do contrato.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de abril de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.785 - MG (2016/0212827-9)
  

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : ORLANDO FERREIRA BARBOSA E OUTRO(S) - MG056353 
AGRAVADO  : JACIRA FREIRE ALVES 
ADVOGADO : ANTÔNIO JOSÉ LOUREIRO DA SILVA E OUTRO(S) - 

MG081881 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto pelo Estado de Minas Gerais contra decisão de e-STJ, fls. 331/334 que deu 

provimento ao recurso especial do particular para assegurar à parte recorrida o direito 

ao depósito e levantamento de sua conta vinculada ao FGTS, invertendo o ônus de 

sucumbência.

Afirma o agravante que há erro de premissa fática na decisão agravada, 

pois o aresto recorrido não reconheceu a nulidade do contrato administrativo. 

Defende que, para se afastar a conclusão do Tribunal local, é necessário a 

revisão do conjunto probatório, o que não é possível, diante da Súmula 7/STJ. 

Aduz que o contrato temporário possui natureza jurídica estatutária, não 

sendo a sua prorrogação capaz de transmudar o vínculo administrativo em relação de 

natureza trabalhista, não havendo falar em possibilidade de pagamento de FGTS.

Impugnação às e-STJ, fls. 357/364. 

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator):  A irresignação não 

possui condições de prosperar. 

O Superior Tribunal de Justiça realinhou sua jurisprudência para 

acompanhar o entendimento do Supremo Tribunal Federal que, após o reconhecimento 

da constitucionalidade do art. 19-A da Lei n. 8.036/90 sob o regime da repercussão 

geral (RE 596.478/RR, Rel. para acórdão Min. Dias Toffoli, DJe 28/2/2013), 

reconheceu serem "extensíveis aos servidores contratados por prazo determinado (CF, 

art. 37, inciso IX) os direitos sociais previstos no art. 7º da Carta Política, inclusive o 

FGTS, desde que ocorram sucessivas renovações do contrato" (RE-AgR 

752.206/MG, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 29/10/2013). 

Na hipótese, colhe-se da sentença prolatada às e-STJ, fls. 183/192 que o 

caso é de renovações sucessivas. Confira-se: 

No caso dos autos, resta provada a contratação da parte requerente 
para exercer atribuições afetas a cargo público, a partir da data que 
informa na inicial. Em que pese a clareza da legislação de regência, 
os contratos celebrados com prazo de validade de 6 (seis) meses 
foram sucessivamente renovados, o que evidencia a ausência dos 
pressupostos constitucionais da contratação de servidor temporário, 
ensejando sua nulidade, nos termos do artigo 37, § 2º, da 
Constituição da República de 1988.

Desse modo, há de ser reconhecido o direito ao FGTS. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  
RECURSO ESPECIAL. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 
NULIDADE DO CONTRATO. DIREITO AOS DEPÓSITOS DO 
FGTS. RECONHECIMENTO.
1. Segundo a atual  e  predominante  jurisprudência  do  Superior 
Tribunal de Justiça, "o servidor público, cujo contrato temporário de 
natureza jurídico-administrativo foi declarado nulo por inobservância 
do caráter transitório e excepcional da contratação, possui direito 
aos depósitos do FGTS correspondentes ao período de serviço 
prestado, nos termos do art. 19-A da Lei n. 8.036/90." (REsp  
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1.517.594/ES,  Rel. Ministra REGINA  HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 12/11/2015) 2. Agravo interno a 
que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 822.252/MT, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/8/2016, DJe 29/8/2016)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
TEMPORÁRIO DECLARADO NULO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. FGTS. OBRIGATORIEDADE DE PAGAMENTO.
1.  O Superior Tribunal de Justiça realinhou sua jurisprudência para 
acompanhar  o entendimento  do Supremo Tribunal Federal que, 
após o reconhecimento da constitucionalidade do art. 19-A da Lei n. 
8.036/90 sob o regime da repercussão geral (RE 596.478/RR, Rel. 
Para acórdão Min. Dias Toffoli, DJe  28/2/2013),  reconheceu  serem 
"extensíveis  aos  servidores contratados por prazo determinado 
(CF, art. 37, inciso IX) os direitos sociais previstos no art. 7º da Carta  
Política, inclusive  o  FGTS,  desde  que ocorram sucessivas 
renovações  do  contrato"  (RE-AgR  752.206/MG,  Rel.  Min. Celso 
de Mello, DJe 29/10/2013).
2. Assim, o servidor público, cujo contrato temporário de natureza 
jurídico-administrativa  foi  declarado  nulo  por  inobservância do 
caráter transitório e excepcional da contratação, possui direito aos 
depósitos  do  FGTS  correspondentes ao período de serviço 
prestado, nos termos do art. 19-A da Lei n. 8.036/90.
3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.602.090/SC, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 7/6/2016, DJe 14/6/2016)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 37, § 
2º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA 
DO STF. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E 
CONTINUADA PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM 
OBSERVÂNCIA DO CARÁTER TRANSITÓRIO E EXCEPCIONAL 
DA CONTRATAÇÃO. NULIDADE RECONHECIDA. DIREITO AOS 
DEPÓSITOS DO FGTS. ART. 19-A DA LEI N. 8.036/90 - 
REALINHAMENTO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
I - É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial 
possui fundamentação vinculada, não se constituindo em 
instrumento processual destinado a examinar possível ofensa à 
norma Constitucional.
II - O Supremo Tribunal Federal, após o reconhecimento da 
constitucionalidade do art. 19-A da Lei n. 8.036/90 sob o regime da 
repercussão geral (RE 596.478/RR, Rel. Para acórdão Min. Dias 
Toffoli, DJe de 28.02.2013), reconheceu serem "extensíveis aos 
servidores contratados por prazo determinado (CF, art. 37, inciso IX) 
os direitos sociais previstos no art. 7º da Carta Política, inclusive o 
FGTS, desde que ocorram sucessivas renovações do contrato" 
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(RE-AgR 752.206/MG, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 29.10.2013).
III - Realinhamento da jurisprudência desta Corte que, seguindo 
orientação anterior do Supremo Tribunal Federal, afastava a 
aplicação do art. 19-A da Lei n. 8.036/90 para esses casos, sob o 
fundamento de que a mera prorrogação do prazo de contratação de 
servidor temporário não teria o condão de transmutar o vinculo 
administrativo em trabalhista (RE 573.202/AM, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, DJe de 05.12.2008; CC 116.556/MS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 04.10.2011, REsp 1.399.207/MG, Rel. 
Min. Eliana Calmon, DJe de 24.10.2013, dentre outros).
IV - O servidor público, cujo contrato temporário de natureza 
jurídico-administrativo foi declarado nulo por inobservância do 
caráter transitório e excepcional da contratação, possui direito aos 
depósitos do FGTS correspondentes ao período de serviço 
prestado, nos termos do art. 19-A da Lei n. 8.036/90.
V - Recurso especial provido.
(REsp 1.517.594/ES, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/11/2015, DJe 12/11/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0212827-9 REsp 1.619.785 / 

MG

Números Origem:  0024101876191  10024101876191  10024101876191001  10024101876191002  
10024101876191003  10024101876191004  18761917820108130024

PAUTA: 20/04/2017 JULGADO: 20/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JACIRA FREIRE ALVES 
ADVOGADO : ANTÔNIO JOSÉ LOUREIRO DA SILVA E OUTRO(S) - MG081881 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : ORLANDO FERREIRA BARBOSA E OUTRO(S) - MG056353 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : ORLANDO FERREIRA BARBOSA E OUTRO(S) - MG056353 
AGRAVADO  : JACIRA FREIRE ALVES 
ADVOGADO : ANTÔNIO JOSÉ LOUREIRO DA SILVA E OUTRO(S) - MG081881 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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